
 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 004/2024  

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024  

 

O MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS (SC), com sede à Rua Selmo Heck, 2405, Centro, neste 

Município, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.613.853/0001-61, representado neste ato pelo seu 

Prefeito Municipal Sr. VOLCIR CANUTO, p, torna público para conhecimento dos 

interessados que, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, 

Decreto Federal nº 11.462/2023, Decreto Municipal nº 012/2022 e alteração, demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições constantes neste ato convocatório, 

realizará Licitação Multi-Entidade, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS 

para a aquisição eventual e futura de gêneros alimentícios. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela 

Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 012/2022, e demais legislações 

pertinentes ao objeto. 

 

1.2. A condução dos trabalhos do certame será realizada pelo Pregoeiro e a equipe de apoio 

legalmente instituída para esse fim.   

 

1.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que artigo 

176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como 

é o caso de Brunópolis - SC, se adequarem à forma eletrônica:  

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 

6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento:  

(...) II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a 

que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei;  

1.3.1. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações 

serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 

áudio e vídeo.  

 

1.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de Licitações, 



 
 

localizada na sede deste Município na Rua Selmo Heck, 2405 - Centro. O Credenciamento será 

feito na própria sessão de abertura.  

 

1.5. O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto a Comissão 

Permanente de Licitação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação até o 

recebimento dos envelopes.  

 

1.6. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site: 

www.brunopolis.sc.gov.br, dúvidas poderão ser informadas através do e-mail: 

compras@brunopolis.sc.gov.br  

 

1.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade 

para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado 

ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

1.8. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para 

cada um dos licitantes. 

 

1.9. Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:  

1.9.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h30min do dia 15 de março de 2024.  

1.9.2. ABERTURA DA SESSÃO: 08h31min do dia 15 de março de 2024.  

1.9.3. Importante destacar que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília/DF. 

 

2. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO  

2.1. DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição eventual e 

futura de gêneros alimentícios diversos, destinados à Merenda Escolar da Secretaria 

Municipal de Educação e, a Manutenção dos Serviços ofertados pelos Órgãos da 

Administração Municipal e demais entidades vinculadas ao Município de Brunópolis/SC.  

 

2.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

2.2.1. Os itens, objeto desta licitação, deverão ser cotados e entregues de acordo com as 

especificações do ANEXO I deste Edital.  



 
 

2.2.2. Havendo a necessidade dos produtos, o órgão requisitante emitirá a Solicitação e a 

respectiva Nota de Empenho de Despesa, as quais serão encaminhadas à proponente vencedora.  

2.2.3. Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações constantes neste 

Edital, em embalagens adequadas, observando-se que proponente vencedora deverá entregá-los 

nos locais informados na Autorização de Fornecimento, de acordo com os quantitativos e 

solicitações ou cronograma de entrega elaborado pelas secretarias, sem a exigência de 

quantidade mínima e sem a cobrança de custos adicionais, de acordo com cronograma de 

entrega para cada tipo de produto e cada Órgão solicitante.  

2.2.4. Os produtos da MERENDA ESCOLAR deverão ser entregues conforme cronograma de 

distribuição elaborado pela Secretaria de Educação e repassado a proponente vencedora.  

2.2.4.1. O local da entrega de cada fornecimento será expressamente indicado conforme 

requisitado pelo Setor de Merenda Escolar.  

2.2.4.2. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pelo envio dos produtos solicitados, 

sem custos adicionais. Os quantitativos devem sem entregues nas Unidades Escolares do 

Município de Brunópolis, conforme programação prévia enviada a proponente vencedora.  

2.2.4.3. A entrega dos produtos destinados às ESCOLAS E CRECHES obedecerá ao 

especificado abaixo:  

a. Leite: entregas diárias de segunda a sexta-feira;  

b. Hortifruti: todas as segundas-feiras;  

c. Alimentos não perecíveis: a cada 15 dias, às segundas-feiras;  

d. Carnes: a cada 15 dias, às segundas-feiras.  

2.2.4.4. Os horários de entrega deverão ser os seguintes:  

a. Horário de entrega do leite: das 7 às 8 horas.  

b. Horário de entrega dos demais alimentos: 8h30min às 9h30min.  

2.2.4.5. A entrega dos produtos destinados às UNIDADES DE ENSINO obedecerá ao 

especificado abaixo:  

a. A entrega dos gêneros alimentícios não perecíveis deverá ser mensal, de acordo com data 

estabelecida pela Secretaria de Educação, a qual será repassada a proponente vencedora.  

b. A entrega do leite e derivados, frutas e verduras, deverá ser feita semanalmente, de acordo 

com a data pré-estabelecida pela Secretaria de Educação, a qual será repassada a proponente 

vencedora.  

2.2.5. Os endereços de entrega dos produtos estão descritos abaixo, mas pode haver alteração 

conforme a necessidade de cada secretaria/fundo:  

1.2.5.1. PARA A TOTALIDADE DOS PRODUTOS:  



 
 

✓ DEPÓSITO CENTRAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUNÓPOLIS - Rua Selmo 

Heck, 2405 – Centro – Brunópolis – SC. 

✓ Câmara de Vereadores de Brunópolis. 

2.2.5.2. Todos os locais mencionados acima podem sofrer alteração de endereço e também 

podem ser incluídos novos locais conforme a necessidade do órgão requisitante. 

2.2.6. Todos os itens, objeto desta licitação, deverão ser de 1ª (primeira) qualidade.  

2.2.6.1. As carnes deverão ser inspecionadas e conter o carimbo correspondente (SIF). As 

mesmas deverão ser congeladas e embaladas em pacotes de 1 quilo.  

2.2.6.2. A farinha de trigo deverá ser especial.  

2.2.6.3. Os hortifrutigranjeiros deverão estar íntegros, em perfeito estado de conservação, não 

“batidos” ou “machucados”, com grau de amadurecimento médio.  

2.2.6.4. Todos os produtos deverão possuir inscrição junto ao Ministério da 

Agricultura/Identificação de Procedência, com data de fabricação e validade visíveis e estarem 

em embalagens adequadas.  

2.2.7. A validade dos produtos deverá ser de:  

a. Produtos não perecíveis: mínimo 120 (cento e vinte) dias, contados da entrega.  

b. Laticínios refrigerados: mínimo 5 (cinco) dias, contados da entrega.  

c. Carnes congeladas: mínimo 90 (noventa) dias, contados da entrega.  

d. Hortifrutigranjeiros: não se aplica.  

2.2.8. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pelo envio e frete das mercadorias, 

buscando o fiel cumprimento dos pedidos efetuados e, ainda, obedecer ao objeto do presente 

edital e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, 

continuidade e regularidade.  

2.2.9. Por ocasião do recebimento dos produtos, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 

designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-

los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto 

licitado, obrigando-se a proponente vencedora a promover a devida substituição, sem ônus para 

o Município, observados os prazos contratuais.  

2.2.10. Constatado o fornecimento de produtos de má qualidade, o órgão requisitante poderá 

utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.  

2.2.11. O aceite dos produtos não exclui a responsabilidade civil da proponente vencedora por 

vícios técnicos ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas 

posteriormente.  

2.2.11.1. Caso o produto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 



 
 

pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 

depender do evento. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

3.1. Poderão participar da presente licitação empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto 

deste Edital, regularmente estabelecidas no País, desde que atendam às exigências, inclusive 

quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.  

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente;  

3.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º e 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação;  

3.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

3.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do Art. 

15 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

3.4. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 

termos, cláusulas e condições constantes neste Edital e seus Anexos, bem como a observância 

dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e 

legitimidade das informações e documentos apresentados em qualquer fase do processo.  

3.5. Os participantes deverão assumir inteira responsabilidade pela inexistência de foros que 

possam impedir a sua participação e/ou habilitação na presente licitação, pela autenticidade de 

todos os documentos que forem apresentados, bem como pela veracidade das informações e 

declarações prestadas.  

3.6. Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais:  

3.6.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que 

quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar 

nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes:  

3.6.1.1. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 



 
 

deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, clicando no campo próprio previsto na tela de envio das propostas.  

3.6.1.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante 

apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde 

conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades 

simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

3.6.1.3. A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante 

apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.  

3.6.1.4. A Certidão ou Certificado deverão ter a emissão dentro do exercício fiscal vigente na 

data marcada para a abertura da presente Licitação. 

3.6.1.5. Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa 

estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E.  

3.6.1.6. Também deverá ser observado o disposto no art. 4º da Lei 14.133/21.  

 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA 

DE PREÇOS (1) E A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

4.1. Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de 

Habilitação (Envelope B), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 

MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 004/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024 

PROPONENTE: 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS (A) 

 

MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 004/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024 

PROPOPONENTE: 

ENVELEPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (B) 



 
 

 

4.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via 

redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise.  

4.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folha e 

rubricada nas demais pelo representante legal;  

4.4. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer por 

quantos itens for de ser interesse.  

4.5. Os documentos de habilitação (Envelope B) poderão ser apresentados em original, por 

cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal, ou por 

meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet;  

4.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular ficará 

condicionada à apresentação do original o Pregoeiro e equipe, para a devida autenticação ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  

4.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do Pregoeiro;  

4.8. O Pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 

de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não 

tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a 

proponente será considerada inabilitada.  

4.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 

expedições/emissões não ultrapassem a 30 (trinta) dias da data final para a entrega dos 

envelopes. 

 

5. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS”  

5.1. No Envelope “Proposta de Preços” constará a carta-proposta, devendo esta informar o 

prazo para entrega, caso existam, e:  

5.1.1. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou editorada por 

computador, em língua portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 

Podendo ser apresentada no modelo fornecido pela Comissão ou segundo seu modelo próprio. 

O referido procedimento agilizará a análise das propostas e reduzirá os erros de elaboração das 

mesmas;  

5.1.2. Indicar na proposta os seguintes itens:  

a) razão social da Proponente  



 
 

b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF).  

c) telefone e endereço eletrônico (e-mail).  

d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos se 

a Licitante se sagrar vencedora do certame.  

5.1.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo será esta a validade 

considerada.  

5.1.4. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do produto; 

preço unitário e total dos produtos ofertados, vedada a indicação de mais de uma fabricante 

para cada item, bem como sua substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver 

dúvidas quanto aos produtos ofertados em relação ao solicitado no edital poderá ser solicitado 

amostra para fins de conferência e esclarecimento, conforme o caso.  

5.1.5. O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos de 

entrega, devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas e 

legislações pertinentes que atendam integralmente todas as normas técnicas vigentes, em 

especial normas sanitárias.  

5.1.6. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 

nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), 

discriminados por item, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar 

incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, 

encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora 

licitado, inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro do prazo de garantia, se for o caso.  

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto 

a erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro da forma seguinte:  

a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que mais 

se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários;  

a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o preço 

unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;  

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, 

mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;  

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a 

soma.  

b) O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os 

procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta.  



 
 

6.1.7. A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal, 

precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, § 2º, de 29 de junho 

de 1995. 

 

5.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 

de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus 

adicionais.  

 

5.3. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência da 

melhor proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, sendo que a adjudicação do 

objeto dependerá ainda que o ofertante da melhor proposta atenda as condições previstas no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

5.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 

ou qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem ônus adicionais.  

 

5.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos 

originais. Serão corrigidas automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou 

multiplicação. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o menor preço por item.  

 

5.6. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não serão 

admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação das 

propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos ou 

indenizações de qualquer natureza.  

 

5.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda 

os manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado.  

 

5.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  



 
 

 

5.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

6. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  

6.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os documentos 

relacionados a seguir. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que 

devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para 

comparação. 

6.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA  

a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 

na Junta Comercial, no caso de firma individual/ME/EPP.  

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na 

forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de 

Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da 

Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto.  

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício.  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

6.1.1.1. Os documentos relacionados nas Alíneas "a" à "d" deste Subitem não precisarão constar 

do Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão.  

6.1.1.2 Da Declaração que se enquadra ou não na condição de ME ou EPP, nos termos do art. 

3º da LC 123/2006 e que não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º do artigo em 

comento, para fins do exercício do direito de favorecimento  

6.1.2. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 

Fazenda;  



 
 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitida 

relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 

Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde a 

empresa licitante tem a sua sede; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 

Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede.  

e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11.  

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021.  

h) Alvará de funcionamento da sede da proponente do ano corrente;  

i) Contrato Social e alterações se houver (caso tenha sido apresentado no credenciamento, não 

se faz necessário na regularidade fiscal)  

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA  

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, 

impresso pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra validade 

se estiver expresso no próprio documento.  

6.1.4. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela 

Equipe de Apoio perante o site correspondente.  

6.1.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

6.1.6. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital ou 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a 

Proponente inabilitada.  

6.1.7. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data 



 
 

de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aos documentos em que a 

validade já esteja determinada neste Edital. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO  

7.1. Aberta a sessão, iniciar-se-á o CREDENCIAMENTO das participantes do Pregão. O 

representante da proponente entregará ao Pregoeiro documento que o credencie para participar 

do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, 

identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.  

 

7.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as 

etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, 

desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução 

de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da 

sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.  

 

7.3 Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do Ato constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário.  

 

7.4 É admitida a participação de licitantes sem a presença de representante credenciado ainda 

que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se faça por 

correio, obedecidos os prazos e condições estabelecidos neste edital.  

 

7.5. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento 

equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 

em decorrência de tal investidura.  

 

7.6 É admitido somente um representante por proponente, na sala de Licitações, durante o 

certame.  



 
 

 

7.7 A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente neste Pregão, 

exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive recurso.  

 

7.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o Pregoeiro 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital, sendo facultado o saneamento da 

documentação de natureza declaratória na própria sessão pública. 

 

8. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES 

CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

8.1. A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

Habilitação, da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e dos Envelopes 

de Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, será levada a efeito tão logo se 

encerre a fase de CREDENCIAMENTO.  

 

8.2. A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO não deve integrar os envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de 

Habilitação, constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente.  

 

8.3. A apresentação da DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, se for o caso, será recebido exclusivamente nesta oportunidade 

 

8.4. Iniciada esta etapa/fase, o Pregoeiro receberá e examinará a Declaração de Pleno 

Atendimento aos requisitos de habilitação 

 

8.5. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista, inviabilizará a participação da proponente neste Pregão, impossibilitando, em 

consequência, o recebimento dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos 

de Habilitação.  

 



 
 

8.6. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

Pregão, devendo proceder, em seguida, à entrega dos Envelopes contendo a Proposta de Preços 

e a Documentação de Habilitação. 

 

9. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO  

9.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se 

aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta 

Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente 

credenciados.  

9.1.1. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS  

9.1.1.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 

atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 

sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.  

9.1.1.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão 

corrigidos pelo Pregoeiro.  

9.1.1.3. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas 

formais sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo.  

9.1.1.4. O Pregoeiro classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO POR 

ITEM e todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 

à proposta de menor preço, para que seus autores possam ofertar lances verbais.  

a) Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no item 

anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), 

para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos 

nas propostas apresentadas. 

9.1.1.5. No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, a 

vencedora será conhecida através de sorteio a ser procedido em ato público, para o qual todas 

as licitantes serão convocadas.  

9.1.1.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que:  

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 



 
 

documentos da matriz quanto os da filial;  

d) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da filial, os documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da imprensa 

oficial na forma da lei.  

f) As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos documentos originais 

para conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  

g) Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 

aos documentos requeridos no Pregão.  

9.1.2. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE (EPP)  

9.1.2.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão 

apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição 

com relação à regularidade fiscal;  

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as ME e EPP o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante 

justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1º, art. 43, da Lei 

Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 

direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

contratação, ou revogar a licitação.  

9.1.2.2. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será 

assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não 

seja de uma MEI, ME ou EPP.  

9.1.2.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  



 
 

a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela 

considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado.  

b) Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão convocadas a 

remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito.  

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no 

intervalo estabelecido no subitem 11.3.2 será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta.  

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 11.3.2, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 

documentação de habilitação.  

e) O disposto no subitem 11.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por ME ou EPP.  

f) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

9.1.3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES  

9.1.3.1. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.  

9.1.3.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração 

de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo 

estabelecido na DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos 

de habilitação.  

a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por 

consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

9.1.3.3. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO POR 

ITEM.  

9.1.3.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes deste edital.  

9.1.3.5. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, ITEM POR ITEM, 

com observância dos seguintes critérios e procedimentos:  

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM;  

b) O pregoeiro procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, e aquelas 



 
 

que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de 

menor preço por item, para participarem dos lances verbais;  

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão 

classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de 

três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos.  

d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a 

ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados 

classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, 

de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da 

proposta classificada de maior valor.  

9.1.3.6. O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior valor e 

os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate 

de preços.  

9.1.3.7. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da 

ordem de lances. 

9.1.3.8. Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, 

DECRESCENTES e INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.  

9.1.3.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances para aquele item.  

9.1.3.10 O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas à 

redução do valor.  

9.1.3.11 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta, 

decidindo motivadamente a respeito.  

9.1.3.12 ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, considerada aceitáveis as ofertas de MENOR 

PREÇO POR ITEM, serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos 

licitantes autores das ofertas de menor valor.  

9.1.3.13 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame.  

9.1.3.14 Se a oferta não foi aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação 

o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, o qual resultara em menor preço, o mesmo 

negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 

condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo 



 
 

autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  

9.1.3.15 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita a de MENOR PREÇO POR ITEM.  

9.1.3.16 Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o pregoeiro fará a correção 

dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso 

contrário, a proposta será desclassificada.  

9.1.3.17 O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste Edital, decidindo motivadamente a respeito. 

Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital, 

a proposta será desclassificada.  

9.1.3.18 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital.  

9.1.3.19 Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio 

e licitantes presentes. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

10.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório.  

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

10.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita.  

10.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 



 
 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta.  

10.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

10.7. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser estipulado, 

sob pena de não aceitação da proposta.  

10.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 

Pregoeiro(a).  

10.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta.  

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade.  

10.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

10.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

10.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

10.11. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 

45 da Lei Federal Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso.  



 
 

10.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

11.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contrarrazões 

em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos.  

11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do 

direito de recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à(s) 

licitante(s) vencedora(s) com encaminhamento do processo à autoridade competente para a 

homologação.  

11.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, 

encaminhando o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análise do 

caso.  

11.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

11.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.  

11.6. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua 

interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será 

submetido à autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de 

seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado do 

julgamento.  

 

12. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO  

12.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no site oficial do Município de 

BRUNÓPOLIS SC, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 

da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo o Pregoeiro 

adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora;  



 
 

13.2 Existindo recurso (s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do 

(s) mesmo (s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame 

à proponente vencedora. 

13.3 Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.  

13.4 A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta.  

13.5 Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), acaso pertinente e operacionalmente possível em atendimento 

à Lei 14.133/2021 

 

14. DOS RECURSOS  

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema.  

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a)verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

14.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 



 
 

competente adjudicará e homologará o procedimento licitatório.  

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Brunópolis SC, através do 

órgão competente, e o vencedor da licitação, na qual consignarão os direitos e obrigações das 

partes, conforme minuta presente neste instrumento.  

16.2. A empresa vencedora será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo 

de até 10 (dez) dias úteis, após a homologação.  

16.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem 

econômica para o Município.  

16.4. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 

estabelecidas.  

16.5. O quantitativo total expresso no neste Edital é estimado e representa a previsão da 

secretaria requisitante, pelo prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.  

16.6. O percentual registrado para cada item e a indicação dos respectivos fornecedores será 

divulgado no site oficial da prefeitura e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços.  

16.7. O fornecedor terá seu Registro cancelado quando:  

16.7.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

16.7.2. Não assinar a ata ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável;  

16.7.3. Não aceitar aumentar seu percentual de contrato decorrente da ata, na hipótese de se 

tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  

16.7.4. Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

16.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput do Art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021, será formalizado por despacho fundamentado.  

16.9. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente 

comprovados e justificados:  

16.9.1. Por razão de interesse público; ou  

16.9.2. A pedido do fornecedor, conforme previsto no Decreto nº 11462/2023, ou outro que o 



 
 

substitua.  

16.10. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado 

ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

16.11. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo Órgão Gerenciador 

do registro de preços, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme 

disposto no Art. 95, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

16.12. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 01 

(um) ano da data-base fixada na Ata de Registro de Preços.  

16.13. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os 

fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 

16.13.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

16.14. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador.  

16.15. Conforme art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado aos órgãos e entidades 

da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na condição de não 

participantes, aderirem à ata de registro de preços gerenciada por este Município.  

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

17.1. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados.  

17.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

empresa, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

17.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 



 
 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis.  

17.2. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 

na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que entender necessário.  

17.2.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às 

questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos.  

17.3. O objeto licitado será recebido:  

17.3.1. Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do produto e 

consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.  

17.4. Constatada alguma irregularidade no produto fornecido, o município poderá rejeitá-lo no 

todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

17.5. Constatada alguma irregularidade no produto fornecido, o município poderá rejeitá-lo no 

todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

17.6. As decisões e providências que ultrapassem a competência desse servidor deverão ser 

solicitadas ao responsável pela Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira, em tempo 

hábil, visando às medidas convenientes.  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA E DO CONTRATANTE  

18.1. DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA:  

18.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto;  

18.1.2. Efetuar o fornecimento dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;  

18.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

18.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão do fornecimento dos produtos da Ata de Registro de Preços;  

18.1.5. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes do fornecimento do 

objeto;  

18.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 



 
 

parte, os produtos da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

18.1.7. Deverá fornecer os produtos buscando o fiel cumprimento dos pedidos efetuados pelo 

órgão solicitante;  

18.1.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

ao fornecimento dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

18.1.9. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

18.1.10. Indicar preposto com poderes para representá-la formalmente, administrativa e 

operacionalmente, durante a execução da Ata de Registro de Preços;  

18.1.11. O preposto da contratada deverá fornecer telefone, endereço e e-mail para o fiscal do 

contrato;  

18.1.12. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 06 (seis) 

meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do Art. 25, §4º da Lei Federal nº 

14.133/2021;  

18.1.13. Apontar, previamente a publicação do edital, qualquer ilegalidade ou irregularidade 

que julgue existente no presente Edital, para viabilizar a correção em tempo hábil;  

18.1.14. Facilitar todas as atividades de fiscalização durante toda execução do contrato;  

18.1.15. Manter todos os empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente 

uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da proponente vencedora;  

18.1.16. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões 

de qualidade, continuidade e regularidade;  

18.1.17. Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de 

Despesa para o efetivo fornecimentos dos produtos solicitados;  

18.1.18. Os empregados da contratada não terão relação de emprego com o Município, sendo 

de exclusiva responsabilidade da contratada as obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;  

18.1.19. Cuidar para que seus empregados designados para o fornecimento dos produtos zelem 

pelo patrimônio público;  

18.1.20. Substituir, sempre que solicitado pela Secretaria, qualquer empregado cuja atuação 

seja julgada prejudicial, inconveniente ou insatisfatório;  

18.1.21. Indenizar o contratante quando ocorrerem danos, avarias, extravios ou inutilização de 

objetos do Município ou terceiros;  

18.1.22. Dar ciência por escrito ao fiscal do contrato sobre qualquer anormalidade verificada 



 
 

no fornecimento dos produtos;  

18.1.23. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do 

deslocamento e permanência no Município para o fornecimento dos produtos, são de inteira 

responsabilidade da empresa contratada;  

18.1.24. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de 

acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam 

eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações de 

trânsito.  

 

19.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

19.2.1. Receber os produtos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

19.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo;  

19.2.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

19.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente vencedora, 

através de comissão/servidor especialmente designado;  

19.2.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao fornecimento 

dos produtos, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do Art. 141 da Lei Federal nº 

14.133/2021;  

19.2.5.1. Executar o pagamento à proponente vencedora de acordo com a quantidade de 

produtos solicitados e entregues mediante a apresentação da nota fiscal emitida para este fim.  

19.2.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela proponente 

vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da proponente vencedora, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados;  

19.2.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as exigências 

deste Edital e seus Anexos;  

19.2.8. Observar para que durante a execução da Ata de Registro de Preços sejam cumpridas as 

obrigações assumidas pela detentora, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação;  



 
 

19.2.9. Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de Despesa à detentora, para que 

a mesma proceda o fornecimento dos produtos;  

19.2.10. Prestar as informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 

licitante vencedora. 

 

20. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

20.1. Os recursos orçamentários para a presente licitação correrão por conta das dotações 

prevista na lei orçamentária anual, as quais serão informadas no momento da contratação, visto 

ser para Registro de Preços a presente licitação.  

 

21. DA FORMA DE PAGAMENTO  

21.1. O pagamento será efetuado pelo Departamento de Contabilidade e Finanças da Prefeitura 

Municipal de Brunópolis em até 30 dias da entrega dos quantitativos fornecidos e da 

apresentação da nota fiscal, devidamente conferida pelo órgão requisitante.  

21.1.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada 

por servidor designado.  

21.1.2. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, cujos dados (banco, 

agência, nº da conta), deverão ser informados pela proponente na Nota Fiscal.  

21.1.2.1. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, o pagamento 

será por meio de boleto bancário.  

21.1.3. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das 

contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), 

correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, 

na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/95. 

21.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para:  

✓ MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS, Rua Selmo Heck, 2405, Centro, CNPJ/MF nº 

01.613.853/0001- 61 (órgão gerenciador).  

✓ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Rua Selmo Heck, 2405, Centro, CNPJ/MF nº 

11.975.991/0001-44 (órgão participante).  

✓ CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BRUNÓPOLIS, Rua Selmo Heck, 

750, Centro, CNPJ/MF 01.635.079/0001-90 (órgão participante). 

21.2.1. A Nota Fiscal deverá ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados 

por ocasião da habilitação.  

21.2.2. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários da empresa, 



 
 

uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o número do 

empenho e do processo licitatório.  

21.2.3. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o 

pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente 

vencedora. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que:  

22.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;  

22.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

22.1.3. Der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente;  

22.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

22.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

22.1.6. Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a 

documentação exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

22.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

22.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

22.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento 

equivalente;  

22.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

22.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

 

22.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

22.2.1. ADVERTÊNCIA: Quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  



 
 

22.2.2. MULTA: Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início 

da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as 

multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  

a. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou 

atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três 

inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial 

do contrato;  

c. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.  

22.2.2.1. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade 

requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de 

serviços.  

b. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às 

especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços 

ou entrega de materiais.  

22.2.2.2. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente 

Contratada:  

a. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, 

fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

comunicação oficial.  

b. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente 

Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

22.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “18.1.2”, “18.1.3” e “18.1.4” do subitem 17.1, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

22.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “22.1.8”, “22.1.9”, “22.1.10” e “22.1.11” do 

subitem 22.1, bem como nas alíneas “22.1.2”, “22.1.3” e “22.1.4”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

22.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 



 
 

de 2021).  

 

22.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

22.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

22.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

22.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

22.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

22.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b. as peculiaridades do caso concreto;  

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d. os danos que dela provierem para o Contratante; e. a implantação ou o aperfeiçoamento de 

programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

 

22.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

22.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 



 
 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

22.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

22.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

22.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante.  

 

23. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

23.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 

03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 

164º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  

 

23.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma que alude o parágrafo 

único do art. 164 da Lei 14.133/2021.  

 

23.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique 

em modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação 

pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do 



 
 

certame. 

23.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 

Compras Públicas no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame.  

 

23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 

23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao Art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

23.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.  

 

23.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital).  

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília/DF.  

 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 



 
 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração.  

 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observando os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

 

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis.  

 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.  

 

24.12. A Prefeitura Municipal de Brunópolis/SC poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 

princípios da ampla defesa e contraditório.  

24.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.  



 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

24.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação.  

 

24.14. Para os casos omissos do presente Edital aplicar-se-á o disposto na Lei 14.133/21 e suas 

alterações e Lei Complementar nº 123/2006.  

 

24.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e www.brunopolis.sc.gov.br, e também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no Setor de Compras e Licitações do Município de Brunópolis, situado no 

endereço Rua Selmo Heck, 2405, Centro, nos dias úteis, no horário das 13h00 às 19h00, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados, ou pelos telefones (49) 3556-0020.  

 

24.16. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta 

licitação é o da Comarca de Campos Novos/SC, excluído qualquer outro por mais privilegiado 

que seja.  

 

24.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

24.17.1. Anexo I – Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar;  

24.17.2. Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

Brunópolis, 01 de março de 2024. 

 

 

VOLCIR CANUTO 

Prefeito de Brunópolis 

  



 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 004/2024  

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024  

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O Termo de Referência anexo I deste edital, bem como seu apêndice o Estudo Técnico 

Preliminar, encontram-se disponíveis para download juntamente com o arquivo deste Edital. 

 

 

  



 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 004/2024  

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024  

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. ______/2024 

 

O MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS (SC), com sede à Rua Selmo Heck, 2405, Centro, 

Brunópolis, SC, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.613.853/0001-61, representado neste ato pelo 

seu Prefeito Municipal Sr. VOLCIR CANUTO, na qualidade de ORGÃO GERENCIADOR, 

considerando o julgamento do Pregão Presencial n. 001/2024  – Processo Licitatório n. 

004/2024, RESOLVE registrar os preços da Empresa ___________________, na qualidade de 

DETENTORA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. __________________ estabelecida na 

__________________, Bairro ____________, no Município de _________________/_____, 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). _____________________________, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e mas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 

Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n. 14.133/21, Lei 

Complementar n. 123/2006 e suas alterações, Decreto Federal nº 11.462/2023, Decreto 

Municipal nº 012/2022, dentre outras cominações legais, e, em conformidade com as 

disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto da presente Ata, o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição eventual e 

futura de gêneros alimentícios destinados à Merenda Escolar da Secretaria Municipal de 

Educação e a manutenção dos serviços ofertados pelos órgãos da Prefeitura Municipal e demais 

entidades da administração, no Município de Brunópolis/SC.  

1.2. A Relação de Itens encontra-se disposta no item 4 deste instrumento. 

 

2. DA FORMA DE EXECUÇÃO  

2.1. Os itens, objeto desta licitação, deverão ser cotados e entregues de acordo com as 

especificações constantes neste Edital.  

2.2. Havendo a necessidade dos produtos, o órgão requisitante emitirá a Solicitação e a 

respectiva Nota de Empenho de Despesa, as quais serão encaminhadas à detentora.  

2.3. Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações constantes nesta Ata, 



 
 

em embalagens adequadas, observando-se que detentora deverá entregá-los nos locais 

informados na Autorização de Fornecimento, de acordo com os quantitativos e solicitações ou 

cronograma de entrega elaborado pelas secretarias, sem a exigência de quantidade mínima e 

sem a cobrança de custos adicionais, em até 05 (cinco) dias.  

2.4. Os produtos da MERENDA ESCOLAR deverão ser entregues conforme cronograma de 

distribuição elaborado pela Secretaria de Educação e repassado a detentora.  

2.4.1. O local da entrega de cada fornecimento será expressamente indicado conforme 

requisitado pelo Setor de Merenda Escolar.  

2.4.2. A detentora deverá responsabilizar-se pelo envio dos produtos solicitados, sem custos 

adicionais. Os quantitativos devem sem entregues nos Endereços e Cronograma especificados 

no Edital, conforme programação prévia enviada a detentora.  

2.4.3. A entrega dos produtos destinados às CRECHES obedecerá ao especificado abaixo:  

a. Leite: entregas diárias de segunda a sexta-feira;  

b. Hortifruti: todas as segundas-feiras;  

c. Alimentos não perecíveis: a cada 15 dias, às segundas-feiras;  

d. Carnes: a cada 15 dias, às segundas-feiras.  

2.4.4. Os horários de entrega deverão ser os seguintes: a. Horário de entrega do leite: das 7 às 

8 horas. b. Horário de entrega dos demais alimentos: 8h30min às 9h30min.  

2.4.5. A entrega dos produtos destinados às UNIDADES DE ENSINO obedecerá ao 

especificado abaixo:  

a. A entrega dos gêneros alimentícios não perecíveis deverá ser mensal, de acordo com data 

estabelecida pela Secretaria de Educação, a qual será repassada a detentora.  

b. A entrega do leite e derivados, frutas e verduras, deverá ser feita semanalmente, de acordo 

com a data pré-estabelecida pela Secretaria de Educação, a qual será repassada a detentora. 

2.5. Os endereços de entrega dos produtos estão descritos abaixo, mas pode haver alteração 

conforme a necessidade de cada secretaria/fundo:  

2.5.1. MERENDA ESCOLAR:  

✓ CEI Sossego da Mamãe 

✓ CEI Criança Feliz 

✓ Escola Municipal Padre Bruno Paris 

✓ Escola Municipal Vicente Pires  

✓ SCFV – Crás  

2.5.2. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 



 
 

 ✓ CRAS –  

✓ SCFV –  

2.5.3. SECRETARIA DE SAÚDE E ESF’s:  

✓ Unidade de Saúde de Brunópolis  

✓ Unidade de Saúde de Marombas 

✓ ESF de Brunópolis  

2.5.4. PRÉDIO SEDE DA PREFEITURA E DEMAIS PRÉDIOS:  

✓ Rua Selmo Heck, 2405 – Centro 

✓ Câmara de Vereadores de Brunópolis. 

2.5.5. Todos os locais mencionados acima podem sofrer alteração de endereço e também podem 

ser incluídos novos locais conforme a necessidade do órgão requisitante.  

2.6. Todos os itens, objeto desta licitação, deverão ser de 1ª (primeira) qualidade.  

2.6.1. As carnes deverão ser inspecionadas e conter o carimbo correspondente (SIF). As 

mesmas deverão ser congeladas e embaladas em pacotes de 1 quilo.  

2.6.2. A farinha de trigo deverá ser especial.  

2.6.3. Os hortifrutigranjeiros deverão estar íntegros, em perfeito estado de conservação, não 

“batidos” ou “machucados”, com grau de amadurecimento médio.  

2.6.4. Todos os produtos deverão possuir inscrição junto ao Ministério da 

Agricultura/Identificação de Procedência, com data de fabricação e validade visíveis e estarem 

em embalagens adequadas.  

2.7. A validade dos produtos deverá ser de:  

a. Produtos não perecíveis: mínimo 120 (cento e vinte) dias, contados da entrega.  

b. Laticínios refrigerados: mínimo 5 (cinco) dias, contados da entrega.  

c. Carnes congeladas: mínimo 90 (noventa) dias, contados da entrega.  

d. Hortifrutigranjeiros: não se aplica.  

2.8. A detentora deverá responsabilizar-se pelo envio e frete das mercadorias, buscando o fiel 

cumprimento dos pedidos efetuados e, ainda, obedecer ao objeto do presente edital e as 

disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e 

regularidade. 

2.9. Por ocasião do recebimento dos produtos, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 

designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-

los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto 

licitado, obrigando-se a detentora a promover a devida substituição, sem ônus para o Município, 



 
 

observados os prazos contratuais.  

2.10. Constatado o fornecimento de produtos de má qualidade, o órgão requisitante poderá 

utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.  

2.11. O aceite dos produtos não exclui a responsabilidade civil da detentora por vícios técnicos 

ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.  

2.11.1. Caso o produto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 

pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 

depender do evento.  

 

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

3.1. O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem econômica dos 

preços registrados.  

3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o dia do vencimento.  

 

4. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

4.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na 

Proposta são as que seguem: 

Item Quant. Un. Especificação 
Valor 

Unit.  

Valor 

Total 

      

      

      

4.2. Nos preços estão inclusos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, diárias, 

hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer outros que incidam sobre a contratação ou 

decorrentes da mesma.  

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será efetuado pelo Departamento de Contabilidade e Finanças da Prefeitura 

Municipal de Brunópolis em até 30 dias da entrega dos quantitativos fornecidos e da 

apresentação da nota fiscal, devidamente conferida pelo órgão requisitante.  

5.1.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada 



 
 

por servidor designado.  

5.1.2. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, cujos dados (banco, 

agência, nº da conta), deverão ser informados pela proponente na Nota Fiscal.  

5.1.2.1. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, o pagamento 

será por meio de boleto bancário.  

5.1.3. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das 

contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), 

correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, 

na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/95. 

5.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para:  

✓ MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS, Rua Selmo Heck, 2405, Centro, CNPJ/MF nº 

01.613.853/0001- 61 (órgão gerenciador).  

✓ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Rua Selmo Heck, 2405, Centro, CNPJ/MF nº 

11.975.991/0001-44 (órgão participante).  

✓ CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BRUNÓPOLIS, Rua Selmo Heck, 

750, Centro, CNPJ/MF 01.635.079/0001-90 (órgão participante). 

5.2.1. A Nota Fiscal deverá ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados 

por ocasião da habilitação.  

5.2.2. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários da empresa, 

uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o número do 

empenho e do processo licitatório.  

5.2.3. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o 

pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente 

vencedora. 

 

6. DO REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO, REVISÃO, SUPRESSÕES E 

ACRÉSCIMOS  

6.1. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 01 (um) 

ano da data base fixada nesta ata. 

6.2. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os 

fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 

6.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  



 
 

6.4. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador.  

 

7. DA DESPESA  

7.1. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta das dotações previstas na Lei 

Orçamentária Anual, as quais constarão no momento da futura Contratação.  

 

7.2. Em cada requisição deverá constar o número da dotação orçamentária onerada para seu 

atendimento, sendo que a referida requisição somente poderá ser emitida após a confirmação, 

junto ao Departamento de Contabilidade, da disponibilidade financeira para o procedimento.  

 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

8.1. O Contratante, através dos servidores que serão formalmente nominados, acompanhará e 

fiscalizará a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados:  

8.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração Pública ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.3. O representante da Administração Pública anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis.  

8.4. A Gestão deste contrato será realizada pelo servidor Jane Ferreira da Silva Mazuck. 

8.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico 

e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021, sempre que entender necessário.  

8.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às 

questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos.  

8.6. O objeto licitado será recebido:  

8.6.1. Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita da Detentora.  



 
 

8.7. Os produtos a serem fornecidos deverão estar em conformidade com a legislação vigente, 

assim como atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme 

determina o Código de Defesa do Consumidor.  

8.8. Constatada alguma irregularidade no objeto fornecido, o município poderá rejeitá-lo no 

todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA E DO ORÇÃO GERENCIADOR  

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA:  

9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto;  

9.1.2. Efetuar o fornecimento dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;  

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão do fornecimento dos produtos da Ata de Registro de Preços;  

9.1.5. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes do fornecimento do objeto; 

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 

os produtos da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

9.1.7. Deverá fornecer os produtos buscando o fiel cumprimento dos pedidos efetuados pelo 

órgão solicitante;  

9.1.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede ao 

fornecimento dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

9.1.9. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.10. Indicar preposto com poderes para representá-la formalmente, administrativa e 

operacionalmente, durante a execução da Ata de Registro de Preços;  

9.1.11. O preposto da contratada deverá fornecer telefone, endereço e e-mail para o fiscal do 

contrato;  



 
 

9.1.12. Implantação de programa de integridade pela detentora, no prazo de 06 (seis) meses, em 

caso de licitação de grande vulto, nos termos do Art. 25, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021;  

9.1.13. Apontar, previamente a publicação do edital, qualquer ilegalidade ou irregularidade que 

julgue existente no presente Edital, para viabilizar a correção em tempo hábil;  

9.1.14. Facilitar todas as atividades de fiscalização durante toda execução do contrato;  

9.1.15. Manter todos os empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente 

uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da detentora;  

9.1.16. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões 

de qualidade, continuidade e regularidade;  

9.1.17. Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de 

Despesa para o efetivo fornecimentos dos produtos solicitados;  

9.1.18. Os empregados da contratada não terão relação de emprego com o Município, sendo de 

exclusiva responsabilidade da contratada as obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;  

9.1.19. Cuidar para que seus empregados designados para o fornecimento dos produtos zelem 

pelo patrimônio público;  

9.1.20. Substituir, sempre que solicitado pela Secretaria, qualquer empregado cuja atuação seja 

julgada prejudicial, inconveniente ou insatisfatório;  

9.1.21. Indenizar o contratante quando ocorrerem danos, avarias, extravios ou inutilização de 

objetos do Município ou terceiros;  

9.1.22. Dar ciência por escrito ao fiscal do contrato sobre qualquer anormalidade verificada no 

fornecimento dos produtos;  

9.1.23. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do 

deslocamento e permanência no Município para o fornecimento dos produtos, são de inteira 

responsabilidade da empresa contratada;  

9.1.24. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de 

acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam 

eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações de 

trânsito.  

 

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:  

9.2.1. Receber os produtos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo;  



 
 

9.2.3. Comunicar à detentora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da detentora, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

9.2.5. Efetuar o pagamento à detentora no valor correspondente ao fornecimento dos produtos, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para 

cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

9.2.6. Executar o pagamento à detentora de acordo com a quantidade de produtos solicitados e 

entregues mediante a apresentação da nota fiscal emitida para este fim.  

9.2.7. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela detentora 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da detentora, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados;  

9.2.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as exigências 

deste Edital e seus Anexos;  

9.2.9. Observar para que durante a execução da Ata de Registro de Preços sejam cumpridas as 

obrigações assumidas pela detentora, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.10. Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de Despesa à detentora, para que 

a mesma proceda o fornecimento dos produtos;  

9.2.11. Prestar as informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 

detentora.  

 

10. DO CANCELAMENTO  

10.1. A detentora terá seu Registro cancelado quando:  

a. Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;  

b. Não assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

Pública, sem justificativa aceitável;  

c. Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente desta Ata, na hipótese de se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou  

d. Sofrer sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei Federal 14.133/21.  

10.2. O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do 

caput do Art. 156 da Lei Federal 14.133/21, será formalizado por despacho fundamentado.  

10.3. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 



 
 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, 

devidamente comprovados e justificados: a. Por razão de interesse público; ou b. A pedido do 

fornecedor.  

10.4. Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado aos 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na 

condição de não participantes, aderirem à esta ata de registro de preços.  

 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado que:  

a. der causa à inexecução parcial do contrato;  

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração Pública ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c. der causa à inexecução total do contrato;  

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f. 

praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

11.2.2. Multa:  

11.2.2.1. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da 

execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as 

multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  

a. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou 

atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três 

inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial 

do contrato;  



 
 

c. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.  

11.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade 

requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de 

serviços. 

b. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às 

especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços 

ou entrega de materiais.  

11.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à Contratada: a. 

Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica está 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

comunicação oficial.  

b. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 

Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021).  

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 



 
 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b. as peculiaridades do caso concreto;  

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d. os danos que dela provierem para o Contratante;  

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 11.11. Os 

débitos do contratado para com a Administração Pública contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 



 
 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante.  

 

12. DA PUBLICAÇÃO  

12.1. O Órgão Gerenciador se compromete a publicar o extrato da presente Ata, nos termos da 

legislação pertinente.  

 

13. DOS CASOS OMISSOS E CONDIÇÕES GERAIS  

13.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

cujas normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se faça 

menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado.  

13.2. A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a adquirir os produtos 

objeto desta Ata, sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação total ou 

parcial do objeto, hipóteses em que, em igualdade de condições, a DETENTORA do registro 

terá sempre preferência.  

13.3. A declaração de nulidade deste instrumento opera retroativamente impedindo os efeitos 

jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  

 

14. DO FORO  

14.1. Fica eleito o foro da comarca de Campos Novos (SC) para dirimir questões oriundas deste 

contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável.  

 

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 04 

(quatro) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.  

 

(Brunópolis SC), ___ de ___________ de 2024.  

 

VOLCIR CANUTO 

Prefeito de Brunópolis 

Órgão Gerenciador 

 

Representante Legal 

Detentora da Ata 


